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Parabéns!

A Recomendação CNJ n.º 111/2021, 
assinada pelo presidente do Conselho 
Nacional de Justiça, ministro Luiz Fux, 
em 07 de outubro de 2021, orienta 
os tribunais de todo o país que divul-
guem, em suas páginas oficiais e nos 
mandados judiciais, a campanha con-
tra violência infantil. A recomendação 
foi aprovada por meio de Acórdão do 
CNJ no Ato Normativo - 0004732-
19.2021.2.00.0000.  

A ação tem a finalidade de infor-
mar aos usuários do sistema de justiça 

A menos de um mês para a 26ª Conferência das Nações Unidas sobre Mu-
dança Climática (COP26), que acontecerá em Glasgow, na Escócia, de 31 de 
outubro a 12 de novembro, o Papa Francisco fez um apelo para que a COP26 
sobre o clima ofereça “urgentemente” respostas eficazes para enfrentar a crise 
ecológica planetária “sem precedentes”. 

O papa argentino fez este discurso durante o encontro organizado no Vatica-
no sobre “Fé e Ciência”. Cientistas e religiosos de diferentes partes do mundo 
participaram do evento que aumentou ainda mais a pressão sobre os líderes 
mundiais para que ajam de forma rápida e contundente ante um aquecimento 
global “catastrófico”. 

Há um mês, o papa Francisco, o monsenhor Welby e o chefe da Igreja Orto-
doxa, patriarca Bartolomeu I, lançaram um “apelo urgente”. Nele, pediram “a 
todo mundo, independentemente de suas crenças, ou visão de mundo, que se 
esforce para ouvir o grito da Terra. (Fonte: uol.com.br).

Papa Francisco faz apelo urgente sobre as 
questões ambientais

Transforme em Ação

Mês do Servidor
“Eu nunca quis ser um servidor público. Quando jovem 

estudante universitário, achava o serviço público um local 
medíocre, com pessoas acomodadas que viviam pendura-
das no Estado, com gordos salários e fingindo trabalhar e 
prestando um mau serviço à população. O serviço público 
era um corruptor de pessoas. É claro que estava enganado.  

Meu pai foi um grande incentivador para que eu fizes-
se concurso público, tivesse um emprego com estabilida-
de e bem remunerado. Ele via em mim o potencial de ser 
um bom profissional concursado. Comecei sendo recen-
seador do IBGE em 1991 (Censo 90), mas era tempo-
rário. Depois fiz o concurso do Banco de Minas Gerais, 
em que fui aprovado, mas perdi no teste de datilografia.  

Juntando as dificuldades financeiras e reagindo a uma depres-
são que se abatia sobre mim, impedindo-me de seguir na faculdade de medicina, 
resolvi abrir uma temporada de concursos, junto com meu amigo Ângelo Carvalhal. 
Em fevereiro de 1992, Ângelo chegou a minha casa com o edital do concurso para a 
Justiça Federal. Inicialmente eu recusei, mas não consegui dormir e no dia seguinte, 
fizemos a inscrição no concurso, escolhendo estrategicamente o cargo de Atendente 
Judiciário, que tinha prova de matemática em vez de datilografia. A prova foi em abril 
e em julho do mesmo ano eu tomava posse na Seção Judiciária da Bahia.  

A trajetória deste servidor na Justiça Federal tem sido intensa desde o início e já 
dura mais de 29 anos, dos quais 2 anos na Biblioteca, 7 anos na Seção de Compras e 
20 anos na TI. Aprendi muito com as pessoas com quem convivi, desenvolvi o espírito 
de servir ao público, um aprendizado que devo bastante a quem me precedeu, como 
Maria Elizabeth de Mendonça Alves e Luzineide Araújo de Oliveira, a quem entrou 
comigo, como Eduardo Santiago, Kátia Arnold, João Mota, Ângelo Carvalhal e pelos 
novos talentos, como Cristina Lessa e Carla Batista.

Dois nomes que não posso deixar de mencionar são das pessoas que me deram 
a oportunidade de voltar das cinzas: Manuela Maciel e Dra. Cláudia Scarpa. Todas 
essas pessoas são éticas, com espírito público, colaborativas e comprometidas com 
a coisa pública. Eu sinto muito orgulho de ser servidor público, “visto a camisa” da 
Justiça Federal e sei da qualidade de serviço que eu e meus colegas prestamos. 
Estamos no mesmo time, mas não somos iguais. Temos de ajudar uns aos outros”. 

Álvaro Antônio Brito Reis, servidor lotado no Nutec/SJBA.

No último dia 15/10, o Conselho da 
Justiça Federal (CJF), emitiu um comu-
nicado informando sobre o pagamento 
de honorários periciais pela Justiça Fe-
deral em processos judiciais em que o 
INSS seja parte. As despesas referen-
tes aos pagamentos de honorários aos 
peritos em ações previdenciárias, nas 
quais a parte seja hipossuficiente e es-
teja amparada pelo benefício da justiça 
gratuita, serão custeados com dotações 
orçamentárias descentralizadas pelo Po-
der Executivo ao tribunal da jurisdição 
da respectiva ação judicial.  

Esse custeio foi garantido com base 
no disposto da Lei n. 13.876, de 20 
de setembro de 2021. Assim, uma vez 
que a referida lei foi aprovada em 20 de 
setembro de 2019, o prazo limite para 
que o Executivo continuasse a efetuar os 
pagamentos se encerrou em 23 de se-
tembro de 2021.  

Contudo, desde que a nomea-
ção dos profissionais tenha ocorrido 
até 23/9/2021 e o empenho da des-
pesa ocorra até 31 de dezembro de 

2021, os valores referentes aos hono-
rários decorrentes das perícias, objeto 
da citada Lei, serão disponibilizados, 
pelo CJF, nas programações financei-
ras mensais dos tribunais regionais 
federais. Para as nomeações de peri-
tos ocorridas após 23/9/2021, os pa-
gamentos respectivos somente poderão 
ocorrer caso seja aprovada lei autori-
zando a continuidade do pagamento 
pelo Executivo, tal como previsto no 
Projeto de Lei n. 3.914/2020, em tra-
mitação no Senado Federal. 

os canais de comunicação 
para proteção de crianças 
e de adolescentes, consi-
derando que “2020 foi um 
ano em que, apesar das me-
didas de isolamento social, 
apresentou um aumento de 
4% das mortes violentas em 
todas as idades e, ao tratar 
de crianças e adolescentes, 
essa realidade também se 
apresentou”, segundo o 15º 
Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública. 

O documento ainda recomenda 
constar nos mandados judiciais a in-
formação de que é um dever de todos, 
sem exceção, proteger crianças e ado-
lescentes contra a violência infantil, 
disponibilizando no documento oficial 
os meios de comunicação para efetiva-
ção da denúncia. 

A íntegra da Recomendação CNJ n.º 
111/2021 pode ser acessada no link: 
https://bit.ly/3aRrMK1

Esta matéria está associada ao ODS 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

CJF comunica sobre fim do custeio para 
pagamento de honorários periciais em 
processos em que o INSS seja parte

https://atos.cnj.jus.br/files/original1554252021101161645e31e8739.pdf

